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  PRSJ ajuizou a presente medida cautelar inominada em face de PMK, aduzindo, em síntese, que se encontra separado da ré desde 2006 e com ela possui a guarda compartilhada de um filho, atualmente com seis anos de idade; que não há consenso quanto à escolha da escola para a criança e, objetivando os interesses do infante, pretende a procedência do pedido para que o mesmo seja matriculado no Instituto SSJ e não na Escola R onde se encontra atualmente, em período integral.
 
                            Com a inicial de fls. 2/6, vieram os documentos de fls. 7/21.
 
                            Não houve apreciação da antecipação da tutela (fls.22) e as partes submeteram-se à mediação judicial, sem, contudo, alcançar êxito (fls.27).
 
                            Por insistência do autor na urgência da apreciação da liminar, (fls.30/31), o Juiz em exercício nesta Vara designou audiência especial que se realizou conforme assentada de fls. 37.
 
                            Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.
 
 
         É o relatório. Examinados, decido.
 
                                   Muito embora não tenha se iniciado o prazo para contestação, o presente processo está a merecer julgamento antecipado.

 
 
                                   Por consenso, em 2006, quando da separação, autor e ré permaneceram com a guarda compartilhada do filho, decisão madura e que, sem dúvida resguarda os melhores interesses da criança. O compartilhamento da guarda, longe de se constituir em direito dos genitores, foi a forma encontrada pelo legislador para garantir aos filhos o direito de serem cuidados pelos pais, ainda que o casamento tenha terminado. Assim, garante-se à criança que o pai e a mãe, cientes de suas obrigações, continuarão, juntos, a zelar pelo desenvolvimento de sua prole, escolher, por consenso, os trilhos a serem seguidos na educação, na formação de valores e da espiritualidade, enfim, nas decisões do cotidiano.
 
                                   Ocorre que o autor discorda da escolha realizada pela ré quanto à escola na qual a criança deve estudar. Não há qualquer outra discussão ou conflito subjacente, quer com relação ao valor da mensalidade (o que poderia alterar o acordo entre as partes), quer com relação à modificação da cláusula com o fim da guarda compartilhada. Do mesmo modo, inexiste discussão sobre a similaridade de ambos os estabelecimentos de ensino ou sobre algum interesse do menor que possa ser prejudicado pela opção por um ou por outro colégio.
 
                                   Assim, o que se conclui é que o único motivo que trouxe as partes ao Judiciário foi a incapacidade de comunicação entre ambos, que não conseguem, sozinhos, discutir e solucionar um problema banal e cotidiano.
 
                                   Nem todo conflito pode ser apreciado pelo Estado. Ao garantir o amplo acesso à justiça, quis a Constituição garantir o funcionamento adequado de um estado democrático de direito e evitar que qualquer lesão ou ofensa a direitos fosse excluída de um devido processo, de um juiz independente e imparcial, do adequado contraditório.
 
                                   Esses conflitos e esses direitos, no entanto, não são de qualquer natureza e sim aqueles que podem contar com a interferência estatal para a sua solução.
 
                                   Vinho tinto ou branco, café ou chá, futebol ou basquete, salada ou sopa, vestido ou calça, preto ou branco, cinema ou teatro, Flamengo ou Fluminense são alternativas com as quais um ser humano se depara de forma permanente e é próprio da condição humana decidir e solucionar.
 
                                   Aliás, são as escolhas do dia-a-dia que traduzem e expõem a fragilidade e as contradições próprias da condição humana. Delegar para o Estado a opção por escolhas íntimas e individuais não se constitui numa alternativa possível.
 
                                   A menos que exista algum dano a ser experimentado pela criança, ou alguma perda a ser sofrida pelas partes, não pode o Judiciário substituir os pais na definição de um ou outro colégio, ainda que os mesmos não cheguem a um consenso sobre o assunto.
 
                                   Como bem afirmou Maria Berenice Dias in Manual de Direito das Famílias : “O poder familiar é irrenunciável, intransferível, inalienável, imprescritível(..) As obrigações que dele fluem são personalíssimas. Como os pais não podem renunciar aos filhos, os encargos que decorrem da paternidade também não podem ser transferidos ou alienados” (7ª. Edição, pag 414, RT)
 
                                   A guarda compartilhada, decorrente do poder familiar, deve garantir à criança a percepção de que tanto o pai quanto a mãe são responsáveis solidários pelos direitos-deveres típicos desse poder. Não há possibilidade de se pretender que o Estado interfira nesta escolha que é subjetiva e deve ser enfrentada de maneira amadurecida pelas partes.
 
                                   Terapias, mediações familiares, auxílio de orientadores, amigos, padres, pastores, são alguns caminhos existentes na sociedade e que podem ser eficientes na solução de um conflito desta natureza.
 
                                   O Judiciário não pode, sob pena de interferir na esfera da intimidade e da privacidade, definir qual  escola é melhor para uma criança que possui pai e mãe capazes, maiores e no exercício regular da guarda.
 
                                   Repito que não se trata de decidir absolutamente nada que diga respeito aos direitos do menino garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. O filho do casal é bem cuidado e tem acesso à educação de qualidade. Ambos os colégios atendem aos seus interesses. A menos que se demonstre que o pai e a mãe não possuem capacidade e discernimento para optar pela orientação pedagógica ou sobre horário parcial ou integral da escola, não há que se cogitar a indevida ingerência estatal em matéria desta natureza.                   
 
                                   Os pais não devem, sob pena de ver ameaçada a autoridade decorrente da parentalidade, pretender que o Estado, através do Juiz, exerça o papel que lhes incumbe por lei e pela própria formação da sociedade.
 
                                      Uma vez que o conflito trazido aos autos não comporta a interferência estatal, devendo ser solucionado por outras formas de composição de litígio, que não a judicial, entendo que a pretensão do autor merece improvimento.                         
 
.                         
 
    


Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno o Autor nas custas e honorários que fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais).

 


Após o trânsito em julgado, arquive-se.




Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 


Petrópolis, 11 de fevereiro de 2011
ANDRÉA MACIEL PACHÁ

Juíza de Direito.
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